
 
CONTRATO 036/2024-FMS 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2024 – FMS 
  INEXIGIBILIDADE 034/2024  

 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE ILHOTA E O LABORATORIO DE ANALISES 
CLINICAS IBIRAMA LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE ILHOTA, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Doutor Leoberto Leal nº 160, Centro, 
Ilhota, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.301/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito, senhor ERICO DE 
OLIVEIRA, através da Secretario de Saúde, Sr.° Jonatas de Oliveira Jacó, que este subscreve, daqui para 
frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e o LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 
IBIRAMA LTDA, com sede na Rua 15 de novembro, n°141, sala 101 e 102, bairro Centro, na cidade de 
IBIRAMA Estado de SC, inscrita no CNPJ sob o nº .81.388.514/0001-68, telefone  047-3357-3448 – 047-3357-
2604, e-mail:financeirolab@hotmail..com ,  neste ato representado pelo senhor José Carlos da Costa, portador 
do CPF nº 458.055.549-20, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, devidamente 
autorizado nos autos do Credenciamento nº 003/2024 FMS, no Processo de Licitação n° 176/2024, e da 
Inexigibilidade nº 034/2024 em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 resolvem celebrar o 
presente Termo de Credenciamento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de instituições financeiras para prestação de serviços de 
recebimento de tributos e demais receitas municipais através de guias em padrão FEBRABAN, com prestação 
de contas por meio eletrônico/magnético, através de suas agências ou postos autorizados. 

 
1.2 Os custos unitários serão conforme tabela abaixo: 
Lote Item Especificações Qtde. Unid Valor Unit Valor Total 

1 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
LABORATORIAIS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE 
ILHOTA 

1,00 UN 50.000,00 50.000,00 

1.3 O objeto deverá estar obrigatoriamente à disposição sempre que necessário (horário normal de 
atendimento) e no momento em que for solicitado, cumprindo obrigatoriamente com todas as formas, 
condições, observações, descrições, horários, especificações, preços/valores para atendimento e demais 
disposições estabelecidas neste instrumento e aquelas apresentadas pelo CONTRATANTE, sem quais 
restrições. 

 
1.4 O objetivo abrange a execução, pelo CONTRATADO, de todos os serviços/atos/procedimentos que se 
fizerem necessários. 

 
1.5 O BENEFICIÁRIO, para a execução do objeto, fica obrigado a disponibilizar profissional (is) devidamente 
habilitado (s), capacitado(s), treinado (s), equipado (s) (inclusiva no que tange aos itens de proteção) e 
regularmente inscrito(s) junto ao órgão competente. 

 
1.6 responsabilizando-se de forma integral e exclusiva por todo e qualquer dano e/ou prejuízo, seja ele a que 
título ou natureza, causando ao CONTRATANTE, e a qualquer terceiro, independente de culpa ou dolo. 

 
1.7 A credenciada deverá manter a área física da unidade credenciada de acordo com as normas da Vigilância 
Sanitária e outras afins; 

 
1.8 Todos os exames complementares necessários para a realização das cirurgias serão autorizados 
previamente e custeados pelo CONTRATANTE, sendo exclusivamente para os pacientes encaminhados 
através da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
1.9 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.9.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.9.2 O Edital de Licitação; 
1.9.3 A Proposta do Contratado; 
1.9.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da data de assinatura do termo, prorrogável 
por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, a critério da Administração Pública e respeitado 
o prazo de vigência do edital de Credenciamento que originou a contratação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de prestação, 
conclusão, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do termo de credenciamento. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1. DOPREÇO 

 
5.1.1 O valor a ser pago conforme tabela abaixo, levantamento de preços constante do Estudo Técnico 
Preliminar (Anexo II) e Termo de Referência (Anexo I). 

 
5.1.1.1 Tabela: 
Lote Item Especificações Qtde. Unid Valor Unit Valor Total 

1 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
LABORATORIAIS AOS PACIENTES DO MUNICÍPIO DE 
ILHOTA 

1,00 UN 50.000,00 50.000,00 

5.1.2. Nos valores dispostos no item anterior estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O valor apurado poderá ser debitado pela instituição diretamente do valor arrecadado a ser depositado 
em conta do Município, transferindo-se assim o valor líquido para a conta ou poderá ser debitado na conta do 
crédito no mesmo dia do respectivo depósito. 

 
5.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. As operações de pagamento poderão ser efetivadas a cada arquivo de retorno de cobrança ou depósito 
realizado ou mensalmente mediante demonstrativo a ser apresentado ao fiscal do contrato. 

 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE. 

 
5.3.4 DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
5.3.4.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 
5.3.5 DA CESSÃO DE CRÉDITO 
5.3.5.1 Não será admitida a cessão fiduciária e não fiduciária de direitos creditícios 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. A revisão dos valores será realizada por meio da aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), estabelecido pelo IBGE, do acumulado no período de revisão, sem prejuízo da observância de eventual 
oscilação nos preços praticados no mercado. 



 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

7.1. São obrigações do Contratante: 
 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

 
7.1.2 Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 
7.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
7.1.8 Realizar a autorização na parte posterior da requisição médica, onde deverá conter o carimbo de 
autorização e assinatura do profissional autorizador. 

 
7.1.9 Comunicar de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços. 

 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem as datas das 
prestações do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida 
comprovação; 

 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
8.1.4. Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 



 

 
8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 
8.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

 
8.1.10. Cumprir com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
8.1.11. Coletar o material para a realização dos exames diariamente (segunda a sexta-feira) na sede ou no 
posto de coleta da contratada. 

 
8.1.12. Tratar os pacientes com cortesia, evitando ter com ele qualquer tipo de transtorno. 

 
8.1.13. Orientar os pacientes quanto a forma de preparo para a realização dos exames. 

 
8.1.14. Fornecer todos os materiais utilizados na realização dos exames, sem cobrança adicional aos usuários 
e nem a contratante. 

 
8.1.15. Entregar os resultados dos exames realizados, no mesmo prazo concedido aos particulares, sem 
nenhuma cobrança adicional aos usuários do SUS. 

 
8.1.16. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde, em qualquer tempo, e mantê- 
lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 

 
8.1.17. Comunicar a contratante, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o 
descredenciamento. 

 
8.1.18. A empresa Contratada devera obrigatoriamente realizar a coleta domiciliar dos exames dos pacientes 
acamados e quando necessário realizar coletas para Vigilância Epidemiológica. 

 
8.1.19. O laboratório clínico deve possuir instruções escritas para transporte da amostra de paciente, 
estabelecendo prazos, condições de temperatura e padrão técnico para garantir a sua integridade e 
estabilidade. A amostra de pacientes deve ser transportada e preservada em recipiente isotérmico quando 
requerido, higienizável, impermeável garantindo a sua estabilidade desde a coleta até a realização do exame, 
identificado com simbologia de risco biológico. 

 
8.1.20. Quando o laboratório utiliza de serviço terceirizado de logística de amostra, ele continua responsável 
pelo cumprimento dos requisitos da RDC/ ANVISA 302:2005. 

 
8.1.21. A coleta dos exames deverá ser realizada por profissional funcionário próprio do laboratório 
devidamente habilitado e com registro no respectivo conselho. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 



 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave; 

 
d) Multa: 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia; 
3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 



 

 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente. 

 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato se extingue quando encerrada a sua vigência ou a vigência do edital de credenciamento. 

 
1.2. O Contrato poderá ser rescindido: 
1.2.1 Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, condições ou prazos; 
1.2.2 Pela paralisação, seja total ou parcial, da execução do objeto e demais atividades, atribuições, 
responsabilidades e condições constantes deste instrumento; 
1.2.3 Pelo ato de autoridade, lei superveniente ou evento que torne execução deste termo formal ou 
materialmente inexequível; 
1.2.4 Por qualquer das partes, com aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem prejuízo do cumprimento, em especial 
pelo contratado, de todas as atribuições, condições e responsabilidades assumidas através deste 
instrumento. 



 

 

11.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

 
11.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na 
dotação abaixo discriminada ou outra que vier a substituir: 
Despesa Órgão/Unid Proj/Ativ. CategoriaEconômica Fonte de Recurso Descrição do Proj/Ativ. 

4579 24001 2.034 33903950000 2600 Serviços médico-hospitalar, 
odontológico e laboratorial 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1. É eleito o Foro da Comarca de Gaspar para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 



 

 

Ilhota SC, 27 de setembro de 2024. 
 

Erico de Oliveira 
Prefeito - Contratante 

 

  _ 
Laboratorio de Analises Clinicas Ibirama Ltda 
CNPJ/MF nº 81.388.514/0001-68 - Contratado 

 
Gestor, Fiscal de Contrato e Testemunha: 

 
 

Nome: Jonatas de Oliveira Jacó 
Secretário de Saúde - Gestor do Contrato  
 

 
 

Samara Ana Cardoso 
Secretária Adjunta de Saúde - Fiscal do Contrato  
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